
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3181955 - SP
(2026/0060435-2)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ALLAN CHRYSTIAN RIBEIRO LACERDA 
ADVOGADO : ALISSON COSTA DIAS - SP499391
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO.   FUNDAMENTO  DA

DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADO.  SÚMULA N.  182  DO

STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1.  É  ônus  do  agravante  infirmar  as  causas  específicas  da  decisão

agravada, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2.  A decisão combatida justificou o não conhecimento do agravo em

recurso  especial  com base  no  argumento  de  que  a  defesa  deixou  de

impugnar os fundamentos pelos quais o recurso especial foi inadmitido

na  instância  de  origem,  circunstância  que  ensejou  a  aplicação  do

entendimento da Súmula n. 182 do STJ.

3.  Neste  agravo  regimental,  a  parte  deixou  de  confrontar,  de  forma

direta, objetiva, analítica e eficaz, o motivo pelo qual o AREsp não foi

conhecido, em ofensa ao princípio da dialeticidade recursal. Ela referiu

que "o réu sempre preencheu os requisitos objetivos e subjetivos para

progredir  de regime e  na fase  recursal  e  em agravo em execução no

tribunal a defesa demonstrou todos equívocos que ocorreram no curso do

processo foram demonstrados", o que não é suficiente, pois diz respeito

ao mérito da pretensão. 

4. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Brasília (DF), 16 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3181955 - SP
(2026/0060435-2)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ALLAN CHRYSTIAN RIBEIRO LACERDA
ADVOGADO : ALISSON COSTA DIAS - SP499391
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO.   FUNDAMENTO  DA

DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADO.  SÚMULA N.  182  DO

STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1.  É  ônus  do  agravante  infirmar  as  causas  específicas  da  decisão

agravada, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2.  A decisão combatida justificou o não conhecimento do agravo em

recurso  especial  com base  no  argumento  de  que  a  defesa  deixou  de

impugnar os fundamentos pelos quais o recurso especial foi inadmitido

na  instância  de  origem,  circunstância  que  ensejou  a  aplicação  do

entendimento da Súmula n. 182 do STJ.

3.  Neste  agravo  regimental,  a  parte  deixou  de  confrontar,  de  forma

direta, objetiva, analítica e eficaz, o motivo pelo qual o AREsp não foi

conhecido, em ofensa ao princípio da dialeticidade recursal. Ela referiu

que "o réu sempre preencheu os requisitos objetivos e subjetivos para

progredir  de regime e  na fase  recursal  e  em agravo em execução no

tribunal a defesa demonstrou todos equívocos que ocorreram no curso do

processo foram demonstrados", o que não é suficiente, pois diz respeito

ao mérito da pretensão. 

4. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

ALLAN CHRYSTIAN RIBEIRO LACERDA agrava  de  decisão  da

Presidência do STJ, a qual não conheceu do AREsp, por ausência de impugnação
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aos  fundamentos  da  decisão  que  não  admitiu  o  recurso  especial,  quais  sejam:

divergência  não demonstrada,  existência  de  motivação suficiente  para  manter  o

julgado e Súmula n. 7 do STJ.

A defesa do agravante argumenta (fl. 137):

[...]
Pelo  princípio  da  dialeticidade  recursal  os  recursos  devem

esgotarem e apontarem de forma clara e objetiva a sistemática do

recurso,  desde  o  primeiro  indeferimento  onde  demonstrou  o

equívoco  na  decisão  de  primeira  instância  que  negou  o  regime

semi  aberto  baseado  no  exame  criminológico  sem  a

fundamentação  adequada  o  réu  sempre  preencheu  os  requisitos

objetivos e subjetivos para progredir de regime e na fase recursal

em agravo em execução no tribunal  a  defesa  demonstrou todos

equívocos  que  ocorreram  no  curso  do  processo  foram

demonstrados.

Requer  o  provimento  do  agravo  regimental,  a  fim  de  que  seja

determinado o regular seguimento do recurso especial.

O  Ministério  Público  Federal  opinou,  às  fls.  154-156,  pelo  não

provimento do agravo regimental.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

A decisão agravada apresentou o fundamento a seguir (fls. 128-129):

[...]
Decido.
Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada
inadmitiu  o  Recurso  Especial,  considerando:  divergência  não
comprovada,  existência  de fundamento suficiente  para  manter  o
julgado e Súmula 7/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente
os referidos fundamentos.
Nos termos do III, do CPC e do parágrafo único, I, do art. 932, art.
253, Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo
em Recurso Especial que "não tenha impugnado especificamente
todos os fundamentos da decisão recorrida".
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do Recurso Especial não é formada por capítulos
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autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte
agravante  impugne  todos  os  fundamentos  da  decisão  que,  na
origem, inadmitiu o Recurso Especial. A propósito:
[...]
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal,
a  impugnação  deve  ser  realizada  de  forma  efetiva,  concreta  e
pormenorizada,  não  sendo  suficientes  alegações  genéricas  ou
relativas ao mérito da controvérsia,  sob pena de incidência,  por
analogia, da Súmula n. 182/STJ.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, c/c o art. 253, parágrafo
único,  I,  ambos  do  Regimento  Interno  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, não conheço do Agravo em Recurso Especial.

Conforme  se  observa,  a  decisão  combatida   justificou  o  não

conhecimento do agravo em recurso especial  com base no argumento de que a

defesa  deixou  de  impugnar  os  fundamentos  pelos  quais  o  recurso  especial  foi

inadmitido  na  instância  de  origem,  circunstância  que  ensejou  a  aplicação  do

entendimento da Súmula n. 182 do STJ.

Neste  agravo  regimental,  a  parte  deixou  de  confrontar,  de  forma

direta, objetiva, analítica e eficaz, o motivo pelo qual o AREsp não foi conhecido,

em ofensa ao princípio da dialeticidade recursal. De modo genérico, referiu que "o

réu sempre preencheu os requisitos objetivos e subjetivos para progredir de regime

e na fase recursal e em agravo em execução no tribunal a defesa demonstrou todos

equívocos que ocorreram no curso do processo foram demonstrados" (fl. 137), o

que não é suficiente, pois diz respeito ao mérito da pretensão.  

Dessa forma, incide, na espécie, a Súmula n. 182 do STJ, in verbis: "É

inviável  o  agravo  do  art.  545  do  CPC que  deixa  de  atacar  especificamente  os

fundamentos da decisão agravada". 

Embora a  legislação processual  civil  em vigor  não seja  a  mesma que

baseou a edição da Súmula n. 182 do STJ, há dispositivo semelhante no Código de

Processo Civil atual (art. 1.042), de sorte que o enunciado permanece aplicável.

Nesse sentido:

[...]
1. Incide a Súmula n. 182 do STJ quando a parte agravante não
impugna  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão
agravada [...]
3.  Agravo  regimental  não  conhecido.  (AgRg  no  AREsp  n.
1.814.270/RJ, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 5ª T., DJe
29/4/2021.)
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[...]
1. Segundo a orientação firmada nesta Corte Superior de Justiça,
pode  o  relator,  monocraticamente,  dar  ou  negar  provimento  a
recurso especial quando, tal como ocorre na hipótese dos autos,
houver entendimento dominante sobre a matéria no Tribunal. É o
que está sedimentado na Súmula n. 568 do STJ.
2. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não
viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator,
tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame
do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo regimental"
(AgRg  no  HC  388.589/RS, Rel.  Ministro  NEFI  CORDEIRO,
SEXTA TURMA, julgado em  06/02/2018, DJe  15/02/2018; sem
grifos no original).
3. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial
interposto,  calcada  no  fundamento  segundo  o  qual  não  foram
infirmados os fundamentos do decisum que não admitira o apelo
nobre na origem, atraindo a incidência da Súmula n. 182/STJ.
4. Nas razões do regimental, não foi infirmado esse fundamento,
mas  apenas  alegado  que  é  inarredável  acolher  a  tese  de
desclassificação  da  conduta  do  Acusado  para  a  de  receptação
culposa, o que faz incidir,  uma vez mais, o óbice da Súmula n.
182/STJ.
5.  Agravo  regimental  não  conhecido  (AgRg  no  AREsp  n.
1.798.177/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 11/3/2021).

À vista do exposto, não conheço do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0060435-2 AREsp 3.181.955 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00177540320258260996  1144522  177540320258260996  
1775403202582609961144522  
177540320258260996114452270012878820218260050  70012878820218260050

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALLAN CHRYSTIAN RIBEIRO LACERDA 
ADVOGADO : ALISSON COSTA DIAS  - SP499391
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALLAN CHRYSTIAN RIBEIRO LACERDA 
ADVOGADO : ALISSON COSTA DIAS  - SP499391
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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